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Resumo 
O presente trabalho busca investigar os aspectos que demarcam a identidade 
campesina de uma escola do campo, situada em um município da Transama-
zônica. O objetivo é compreender como se dá o processo de identificação dos 
sujeitos e da escola do campo a partir dos estudos realizados no Tempo Comu-
nidade e do projeto político-pedagógico (PPP), bem como suas contribuições 
para a formação dos sujeitos em suas comunidades. Trata-se de uma pesquisa 
qualitativa, participante, com análise documental. Constatamos que o PPP da 
escola foi elaborado em 2015 e, desde então, não foi atualizado, ou seja, con-
tinua a ser o documento vigente e oficial da referida escola. Concluímos que a 
educação ofertada, em vez de atender às diretrizes orientadoras da educação do 
campo, traz em si elementos reprodutores de uma cultura homogeneizadora. 
Desta forma, apontamos a necessidade de ressignificar a educação do campo 
no território do campo, tendo em vista a trajetória e o processo de luta da 
educação do campo, de suas demandas sociais e educacionais de seus povos e 
comunidades locais na região da Transamazônica, alinhada com os movimen-
tos sociais em defesa da identidade da escola do campo e da educação pública 
como um direito de todo cidadão. 
Palavras-chave: Educação do campo. Projeto político-pedagógico. Identidade.
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Political pedagogical project and rural education: identity 
correlations between rural and urban areas in the Trans-
-Amazonian Highway region 
Abstract
The present study aims to delve into the aspects that establish the rural identity 
of  a rural school in a municipality located inside the Trans-Amazonian Highway 
region. Our goal is to understand how the identification process of  subjects from 
the rural community as well of  the rural school takes place, based on previous stu-
dies on community time-use research and the Political Pedagogical Project (PPP) 
as well as their contributions on the formation of  subjects at their communities. 
This is a qualitative participatory research with document analysis. Findings were 
that the PPP of  the school was formulated in 2015 and has not been updated sin-
ce, remaining as its current official document. Conclusions were that the offered 
education, instead of  complying with the guiding directives for Rural Education, 
brings in elements that reproduce a homogenizing culture. Therefore, we point 
out the necessity for redefinition of  Rural Education in the rural area, considering 
its trajectory and struggle process towards rural education, social and educational 
demands of  its peoples and local communities in the Trans-Amazonian Highway 
region, aligned with social movements in defence of  the identity of  rural schools 
and public education as a right of  every citizen.
Keywords: Rural education. Political pedagogical project. Identity.
Proyecto político pedagógico y educación en el campo:  
interfaces de identidad entre campo y ciudad en la  
Transamazónica 
Resumen
El presente trabajo busca investigar los aspectos que demarcan la identidad cam-
pesina de una escuela en el campo, ubicada en un municipio de la región de Tran-
samazônica. El objetivo es comprender cómo se da el proceso de identificación 
de los sujetos y la escuela rural a partir de los estudios realizados en los Tiempos 
Comunitarios y el Proyecto Político Pedagógico (PPP), así como sus aportes en 
la formación de los sujetos en sus comunidades. Se trata de una investigación 
cualitativa, participativa con análisis documental. Descubrimos que el PPP de la 
escuela se elaboró en 2015 y no se ha actualizado desde entonces, sigue siendo el 
documento actual y oficial de esa escuela. Concluimos que la educación ofrecida, 
en lugar de cumplir con los lineamientos rectores de la Educación Rural, trae en 
3
DIAS, A. B. G.; SANTANA, R. H.; DAMACENA, F. A. F.
Projeto político-pedagógico e educação do campo: interfaces identitárias entre campo e cidade...
Rev. Cienc. Educ., Americana, ano XXIII, n. 48, p. 1-27, 2021
sí misma elementos que reproducen una cultura homogeneizadora. De esta ma-
nera, señalamos la necesidad de replantear la educación rural en el campo, con-
siderando la trayectoria y proceso de lucha de la educación rural, sus demandas 
sociales y educativas de sus pueblos y comunidades locales en la región de Tran-
samazônica, alineadas con movimientos sociales que defienden la identidad. de 
las escuelas rurales y la educación pública como un derecho de todo ciudadano.
Palabras clave: Educación rural. Proyecto político pedagógico. Identidad.
Introdução
Esta pesquisa é fruto dos estudos realizados durante as disciplinas 
de Tempo Comunidade4 do curso de Licenciatura em Educação do Cam-
po - Ciências da Natureza, da Faculdade de Etnodiversidade, da Univer-
sidade Federal do Pará (UFPA), campus Universitário de Altamira. Neste 
estudo, discorreremos sobre a pesquisa realizada na Escola Municipal de 
Ensino Fundamental José Bonifácio, que atende estudantes jovens e adul-
tos oriundos da área rural e do município de Uruará. Em contraposição à 
educação que ocorre nas escolas da cidade, interessou-nos investigar as-
pectos identitários dessa escola do campo, a partir dos dados produzidos 
nos relatórios de pesquisa de Tempo Comunidade, no qual nos questiona-
mos sobre o processo de construção da identidade da escola do campo e 
suas implicações na formação dos sujeitos camponeses.
Seria possível a existência de uma escola do campo sem identidade 
dos sujeitos que a constituem? Haveria uma identidade coletiva por parte 
da escola do campo? Que identidade seria? Será que o planejamento do 
trabalho didático e pedagógico estão orientados pelas reflexões expres-
sas na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB), Lei nº 
9.394/96, e nas Diretrizes Curriculares Nacionais Gerais para a Educação 
Básica, Resolução nº 4 de 2010? Qual é o significado e o sentido da classi-
ficação de escola do campo? Ou será que essa escola é reduzida à extensão 
da escola urbana? Será que o conteúdo curricular é cumprido de maneira 
conectada com a realidade dos estudantes, com os saberes de suas práticas 
sociais em comunidade? Essas são questões que nos motivaram a incorrer 
no trabalho de pesquisa e recorrer ao estudo do projeto político-pedagó-
gico (PPP) da escola José Bonifácio e aos estudos do Tempo Comunidade 
como fontes possíveis de respostas.
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Com base nas premissas de Gil (2002), trata-se de uma pesquisa qua-
litativa e documental, cujos dados foram coletados a partir do PPP da escola 
José Bonifácio. Nesse tipo de pesquisa, a fonte de dados é um documento, 
seja ele institucional, histórico, associativo, oficial etc. Ao realizar a pesquisa 
documental em educação, analisamos um documento importante para o sis-
tema educacional e/ou estabelecimento de ensino (TOZONI-REIS, 2009). 
Recortes do PPP referente aos anos de 2015 e 2016 estão citados 
ao longo dos resultados e das discussões. Os pontos analisados foram 
os períodos de elaboração, organização pedagógica e histórico da escola, 
perfil dos alunos, da comunidade, aspectos legais e fundamentação teórica, 
visão, missão, metas, objetivos, ações, organização curricular, concepções 
pedagógicas, concepção de sociedade, educação e sujeito.
 A pesquisa está organizada em quatro momentos, além desta intro-
dução: I) apresentação da história da comunidade enquanto lócus da pes-
quisa; II) as interfaces identitárias entre educação do campo e da cidade; 
III) PPP e educação do campo; IV) considerações finais. Propomo-nos a 
pensar em formular pistas de como a educação do campo na Transamazô-
nica promove ou não a identidade dos sujeitos camponeses de modo a se 
sentirem pertencentes às suas raízes históricas e sociais em seu território.
História da comunidade Nossa Senhora Aparecida
Este estudo foi realizado em uma escola do campo5, na Escola Mu-
nicipal de Ensino Fundamental José Bonifácio, situada na comunidade 
camponesa Nossa Senhora Aparecida, no município de Uruará, integrado 
à Rodovia Transamazônica, região com contexto histórico e cultural liga-
do às lutas por terra e direitos básicos, como saúde e educação, construída 
durante o processo de desbravamento da Transamazônica. 
Em 1972, surgiu um vilarejo no km 180 da rodovia, trecho entre os 
municípios de Altamira e Itaituba. Uma pequena escola serviu de marco 
para a construção de casas, atraindo novos habitantes, originando a Agró-
polis Uruará. Com o crescimento da comunidade e o anseio por mudan-
ça, a busca por melhorias se tornou um objetivo a ser alcançado pelos 
moradores. Na década de 1980, os esforços estavam direcionados para a 
emancipação política, pois fazia parte do município de Prainha, o qual não 
atendia às necessidades da população da Agrópolis. Somente em 1987 a 
emancipação se tornou realidade (IBGE, ©2017). 
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A localidade foi constituída por famílias oriundas do Sul e Nordeste 
do Brasil, mobilizadas a migrar para a região da Amazônia paraense, com a 
promessa de progresso, como constava no plano do Instituto Nacional de 
Colonização e Reforma Agrária (INCRA), em que, segundo Calvi, Alves e 
Nascimento (2011, p. 5),
O plano previa também a construção de “agrovilas” (con-
juntos de lotes com casas instaladas no espaço de 100 ha, 
que deveriam contar com uma escola de 1º grau, uma igreja 
ecumênica e um posto médico), de “agrópolis” (reunião de 
agrovilas fornecidas com serviços bancários, correios, te-
lefones e escola de 2º grau) e de “rurópolis” um conjunto 
de agrópolis. 
Conforme o plano, a comunidade seria uma agrovila, entretanto 
não ocorreu como planejado “em decorrência da diminuição de recur-
sos internacionais concedidos aos projetos brasileiros” (OLIVEIRA 
NETO, 2015, p. 299). Cansados de esperar e motivados pela necessi-
dade de tudo que havia sido prometido, as famílias começaram a fazer 
reuniões para reivindicar seus direitos e então começaram a se organi-
zar enquanto comunidade.
Os comunitários improvisaram uma sala de aula com paredes e 
teto de palhas de coco-babaçu e chão batido, fruto das suas reivindica-
ções e trabalhos coletivos. Anos mais tarde, a Escola José Bonifácio foi 
construída pelo INCRA com a ajuda das famílias desbravadoras, no ano 
de 1974. Foram inúmeros os desafios superados pela comunidade para 
terem acesso a seus direitos enquanto cidadãos, resultado de suas lutas e 
resistência históricas. 
Destacamos a importância dos povos imigrantes no processo de 
ocupação territorial da Transamazônica para instalação e permanência dos 
povos na região, no entanto essa história é conhecida por poucos. Crianças 
e jovens desconhecem as lutas enfrentadas pelos pioneiros da comunida-
de, pois não fazem parte dos componentes curriculares. O conhecimento 
desse processo histórico, segundo Araújo (2017, p. 48), é fundamental. 
[...] além de desempenhar um papel importante na cons-
trução da identidade, proporcionando a capacidade de co-
nhecer seus antepassados, conhecer mais sobre si mesmo, 
incorporando a reflexão sobre o indivíduo e suas relações 
coletivas e fortalecer as tradições históricas e culturais dos 
diversos grupos. 
6
DIAS, A. B. G.; SANTANA, R. H.; DAMACENA, F. A. F.
Projeto político-pedagógico e educação do campo: interfaces identitárias entre campo e cidade...
Rev. Cienc. Educ., Americana, ano XXIII, n. 48, p. 1-27, 2021
Neste sentido, a escola, como instituição promotora de conheci-
mento formal e das ciências, pode assumir um papel fundamental no re-
gistro e na valorização da história local, ao dialogar com a historicidade 
e os saberes tradicionais da comunidade, o que contribui, de fato, para 
a formação humana dos jovens e adultos em sua apropriação enquanto 
sujeitos históricos, ao saberem suas origens e seu povo. 
Interfaces identitárias entre educação do campo e da cidade 
Concordamos com Silva e Cury (2015, p. 25) ao afirmarem que “a 
identidade é o conjunto das características e dos traços próprios de um 
indivíduo ou de uma comunidade. A identidade é construída socialmente 
e desenha escolhas políticas de grupos humanos”. Não devemos nos es-
quecer ainda do que preconiza a Resolução nº 1, de 3 de abril de 2002, que 
institui as Diretrizes Operacionais para a Educação Básica nas Escolas do 
Campo, em que é dito, em seu art. 2º, parágrafo único. 
A identidade da escola do campo é definida pela sua vin-
culação às questões inerentes à sua realidade, ancorando-se 
na temporalidade e saberes próprios dos estudantes, na me-
mória coletiva que sinaliza futuros, na rede de ciência e tec-
nologia disponível na sociedade e nos movimentos sociais 
em defesa de projetos que associem as soluções exigidas 
por essas questões à qualidade social da vida coletiva no 
país. (BRASIL, 2002, p. 1).
É notório que a identidade de um povo está relacionada aos seus 
modos de vida e sua historicidade, construída constantemente em diálogo 
com as diferenças, no reconhecimento da pluralidade, dos diferentes mo-
dos de fazer, saber e aprender. Entendemos, assim como Hall (2006), que 
uma das possibilidades de compreender a identidade é a não permanên-
cia, conclusa e acabada. Em contrapartida, por ser transitória, polissêmica, 
fluida e processual, e, por esse motivo, resultado historicamente do sujeito 
e da interação com a sociedade, Araújo (2017, p. 31) aponta que 
A identidade camponesa não é diferente, também é cons-
tituída e somada às experiências acumuladas, passa pela 
construção de uma nova identidade, uma nova concepção 
de espaço, uma nova cultura, processos de organização, 
produção, relações com o mundo, entre as pessoas e com 
a própria luta.
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A temporalidade e as circunstâncias transformam a identidade cam-
ponesa, mas tais transformações não são consideradas enfraquecimento 
da identidade existente, e sim a construção de uma nova identidade, incon-
clusa e inacabada, na “historicidade, tradição e costumes desse ator social 
chamado camponês” (SILVA; CURY, 2015, p. 26).
Para Silva e Cury (2015), ser camponês ou camponesa é ter a princi-
pal atividade vinculada à terra, na perspectiva do sujeito que planta e colhe 
o essencial para existência e que está ligado à terra, como o filho é ligado à 
mãe pelo cordão umbilical. Conhecedores da natureza, dos elementos que 
a compõem, conhecimentos que antecedem a ciência erudita, Bem e Silva 
(2016) destacam a terra como um dos principais elementos da identidade 
camponesa, pois é por meio do cultivo que os camponeses garantem a 
reprodução social no campo e sua cultura.
A compreensão de campo para os camponeses vai além de um es-
paço geográfico para produção agrícola; é uma noção do campo como re-
sultado de “um território de múltiplos saberes, de vivências e de produção 
de vida” (MOLINA, 2006, p. 12). 
Os territórios são construídos no espaço geográfico a partir das diver-
sas relações sociais e territoriais, por isso entendemos o campo como espaço 
de vida ou um espaço que vai além da categoria geográfica; um lugar onde 
se realizam todas as formas da existência humana (FERNANDES, 2006). 
Temos, portanto, a ideia de que “o território camponês é o espaço 
de vida do camponês, é o lugar ou os lugares onde uma enorme diversida-
de de culturas camponesas constrói sua existência” (FERNANDES, 2012, 
p. 746). Nessa perspectiva, a cultura do campo é traduzida por elementos 
diversos que configuram um importante mosaico de significados para a 
construção da identidade.
[...] por meio de um processo de enlace existentes nas re-
lações sociais, histórica, cultural, construção de significa-
dos com tradições, costumes, e experiências de um povo, 
ligada à agricultura camponesa: na relação com a terra, 
saberes ligados ao mundo do trabalho e direito sociais: 
na luta e militância social. É atribuída no interior do nú-
cleo social, relacionada com a luta pela terra, não somente 
como local em disputa, mas compreendendo como o es-
paço vivido e que produz suas relações sociais e culturais. 
(ARAÚJO, 2017, p. 30).
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Ao longo do tempo, a escola desenvolveu uma identidade coletiva, 
multifacetada e plural, advinda das múltiplas contribuições de seus atores, 
ligados à comunidade e à população de seu entorno, que se reconheçam 
como atores principais do processo educacional.
A identidade camponesa pode ser construída e fortalecida dentro da 
escola por meio de uma educação que compreenda a importância da terra 
para os camponeses, que dialogue com suas histórias de lutas, conquistas e 
desafios, seus processos de trabalhos e práticas produtivas, que reconheça 
o campo como um território de saberes, um espaço de vida e relações 
socioculturais. Uma educação pensada pelos, para e com os sujeitos do 
campo, ou seja, a educação do/no campo.
A localização geográfica não é um fator determinante para a defini-
ção de escola do campo. O que está em questão é um projeto de escola, e 
não somente sua localização. O que importa são suas proximidades políti-
cas e espaciais com a realidade camponesa. 
A escola do campo poderia defender os interesses políticos, sociais e 
econômicos de seus sujeitos do campo, suas histórias de lutas e resistência, 
com valores que vão em direção contrária aos valores burgueses, e sua locali-
zação é secundária (FERNANDES, 1999). Assim, uma escola não pode ser 
definida como do campo automaticamente por estar localizada no campo. 
Mesmo com o avanço das discussões sobre a educação do campo, ainda 
hoje existem muitas escolas no campo sem a identidade camponesa.
[...] é um projeto educacional compreendido a partir dos sujei-
tos que têm o campo como seu espaço de vida. Nesse sentido, 
ela é uma educação que deve ser no e do campo – No, porque 
“o povo tem o direito a ser educado no lugar onde vive”; Do, 
pois o povo tem direito a uma educação pensada desde o seu 
lugar e com a sua participação. (CALDART, 2002b, p. 18).
A educação do e no campo é também, em si mesma, o resultado de di-
versos atores, movimentos sociais e instituições6 que se contrapõem à educa-
ção rural, sinônimo de retrocesso e extensão de uma educação urbanocêntrica 
e da luta pela promoção de uma educação verdadeiramente do campo. 
 Para Caldart (2008, p. 69), essa modalidade de educação “tem raiz 
na sua materialidade de origem e no movimento histórico da realidade a 
que se refere”, na força coletiva e na luta por políticas públicas e defesa 
dos “territórios imateriais” diante das tensões e disputas pela implementa-
ção dos direitos das comunidades camponesas. 
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A educação rural no Brasil, por motivos socioculturais, 
sempre foi relegada a planos inferiores e teve por retaguar-
da ideológica o elitismo acentuado do processo educacional 
aqui instalado pelos jesuítas e a interpretação político-ideo-
lógica da oligarquia agrária conhecida popularmente na ex-
pressão: “gente da roça não carece de estudos. Isso é coisa 
de gente da cidade”. (LEITE, 1999, p. 14).
A educação do campo não é somente composta por uma estrutura 
física situada no campo, mas o resultado do estabelecimento simbólico, 
afetivo, com significados e ligação de seus sujeitos, com base nos modos 
de viver, dos diferentes contextos históricos e culturais, expressões e re-
lações com a terra, bem como as formas de se perceber e expressar no 
mundo, a partir das manifestações identitárias, relacionamentos e conheci-
mentos acerca da terra e do espaço em que vivem. “A Educação do Cam-
po é uma forma de ação política e social. Não pode ser confundida com a 
educação rural, concebida como empobrecimento da educação oferecida 
nas áreas urbanas” (ARAUJO, 2010, p. 77). 
Construir uma escola do campo significa estudar para viver 
no campo. Ou seja, inverter a lógica de que se estuda para 
sair do campo, e se estuda de um jeito que permite um 
depoimento como este: foi na escola onde pela primeira 
vez senti vergonha de ser da roça. A escola do campo tem 
que ser um lugar onde especialmente as crianças e os jo-
vens possam sentir orgulho desta origem e deste destino; 
não porque enganados sobre os problemas que existem no 
campo, mas porque dispostos e preparados para enfrentá-
-los, coletivamente. (CALDART, 2002b, p. 24).
A educação do campo, ao dialogar com a pedagogia do oprimido 
(FREIRE, 2014), a pedagogia do movimento (CALDART, 2000) e a pe-
dagogia da terra (CALDART, 2002a), contribui para uma nova perspectiva 
do campo, uma vez que parte da realidade local, valoriza o camponês e 
seus saberes, identifica os problemas e luta por seus direitos, o que possi-
bilita, como salientado por Caldart (2002a), a efetiva permanência e manu-
tenção da vida no campo, com novas formas de produção e qualificação 
de seus habitantes. 
Segundo a pedagogia do oprimido, precisamos de uma constante 
vigília diante dos processos desumanos, desiguais e avassaladores da socie-
dade. A educação do campo, portanto, em uma perspectiva freiriana, cor-
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robora a ideia de que a humanização é possível e que a comunhão dos ho-
mens e mulheres que ali habitam demarca sua identidade nas incontáveis 
vozes que conclamam a mudança do mundo e na difusão de um “pensar 
certo”, traduzida em práticas éticas, de justiça social e de potencialidade 
geradora da libertação dos oprimidos (FREIRE, 2014).
Projeto político-pedagógico e educação do campo
O PPP tem por base: a Constituição Federal de 1988, em seus 
arts. 205 a 214, que tratam da educação (BRASIL, 1988); a Lei de Di-
retrizes e Bases da Educação Nacional (Lei nº 9.394/96), em seus arts. 
3º, 12, 13 e 14 (BRASIL, 1996); as Diretrizes Curriculares Nacionais 
da Educação Básica (Resolução nº 4, de 13 de julho de 2010) (BRA-
SIL, 2010a); e as Diretrizes Curriculares Estaduais do Sistema Público 
Estadual de Ensino. 
É possível identificar uma escola do campo a partir de seu PPP, 
documento em que consta a concepção de educação, de ser humano, de 
sociedade, de trabalho, considerado por muitos autores como a expressão 
maior da identidade da escola. 
Pela LDB, todos os estabelecimentos educacionais deveriam elabo-
rar seu PPP. A lei, em seu art. 12, preconiza que a comunidade escolar e 
local foram incumbidas de elaborar suas propostas pedagógicas ou o PPP 
com intuito de descentralizar as tomadas de decisões. 
Art. 12. Os estabelecimentos de ensino, respeitadas as nor-
mas comuns e as do seu sistema de ensino, terão a incum-
bência de:
I - Elaborar e executar sua proposta pedagógica; 
[...]
VI - Articular-se com as famílias e a comunidade, criando 
processos de integração da sociedade com a escola;
VII - Informar os pais e responsáveis sobre a frequência e 
o rendimento dos alunos, bem como sobre a execução de 
sua proposta pedagógica.
[...]
Art. 13. Os docentes incumbir-se-ão de: 
I - Participar da elaboração da proposta pedagógica do es-
tabelecimento de ensino;
II - Elaborar e cumprir plano de trabalho, segundo a pro-
posta pedagógica do estabelecimento de ensino; 
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[...]
VI - Colaborar com as atividades de articulação da escola 
com as famílias e a comunidade.
Art. 14. Os sistemas de ensino definirão as normas da ges-
tão democrática do ensino público na educação básica, de 
acordo com as suas peculiaridades e conforme os seguintes 
princípios:
I - Participação dos profissionais da educação na elabora-
ção do projeto pedagógico da escola. (BRASIL, 1996, s/p).
 
O PPP orienta as ações de uma escola no que se refere aos pro-
cessos de ensino e aprendizagem, objetivos e metas a serem alcançadas, 
perspectivas do currículo escolar, perfil da comunidade escolar e plano de 
desenvolvimento da escola. Possui vital significância para o bom funciona-
mento do estabelecimento de ensino, desde seu processo administrativo, 
financeiro e pedagógico, ou seja, expressa os elementos identitários de 
como aquela escola e os sujeitos que a compõem se percebem e se identifi-
cam, seus princípios e ideais coletivos, bem como seu planejamento e mo-
delo de sociedade e ideário escolar. Almeida et al. (2014, p. 2) colaboram 
no sentido de que é no PPP em que se expressam os princípios da escola, 
[...] baseados no respeito à diversidade cultural, étnica, re-
ligiosidade, liberdade para aprender, ensinar, pesquisar e 
divulgar a arte e o saber. Inclui também igualdade de con-
dições para acesso e permanência do educando na escola, 
qualidade de ensino para todos, pluralismo de ideias, de 
concepções pedagógicas e gestão democrática do ensino 
público. (ALMEIDA et al., 2014, p. 2).
Construir o PPP significa planejar uma escola diferente, mudar, es-
truturar, com participação de todos. Dessa maneira, as ações e os esforços 
estão direcionados para a mesma finalidade, a partir da construção de uma 
identidade escolar coletiva, única e autônoma, com os próprios mecanis-
mos e perspectivas de avanço e desenvolvimento da comunidade para o 
fomento de seu modelo de sociedade sustentável.
Projetar significa “lançar-se para a frente”, antever um fu-
turo diferente do presente. Projeto pressupõe uma ação in-
tencionada com um sentido definido, explícito, sobre o que 
se quer inovar, sempre tendo como objetivo a construção 
da identidade da escola. (MEDEL, 2008, p. 103).
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Sabemos que o exercício de planejar é antigo, inicialmente realizado 
pela ciência da administração, com planejamento voltado para controlar a 
força de trabalho, visando ao lucro, com processos autoritários e vertica-
lizados, e à centralização do poder. Essa atividade foi direcionada para a 
educação em meados da década de 1990, com a necessidade de democrati-
zação dos serviços públicos, por meio do princípio da gestão democrática 
do ensino público na Constituição Federal de 1988 (ARAUJO, 2010).
O PPP da Escola Municipal de Ensino Fundamental José Bonifácio 
encontra-se desatualizado, segundo nosso levantamento. O documento foi 
elaborado em 2015 e até 20207 não havia sido reelaborado. Mesmo depois 
de anos, continua sendo um dos principais documentos orientadores das 
práticas educativas no estabelecimento de ensino8, sem qualquer alteração, 
embora “as metas e ideais, definidos pela comunidade escolar, podem ser 
de curto, médio e longo prazo. As de médio ou longo prazo podem ser 
revistas no prazo de 2 a 4 anos” (ARAUJO, 2010, p. 59). 
O PPP deve ser revisto sempre que necessário, pois é um docu-
mento inacabado, inconcluso, sujeito a revisões e modificações constantes. 
Uma vez que é elaborado conforme o seu público, a cada novo fluxo de 
saída e chegada de alunos, surge a necessidade de retomar o PPP a par-
tir dos novos sujeitos. Na Escola José Bonifácio, não houve essa revisão, 
reanálise e reelaboração do documento. Passamai (2010, p. 13) colabora 
conosco ao discorrer que o PPP de uma instituição escolar
[...] é um documento delineado, discutido e assumido coletiva-
mente, que explicita fundamentos teórico-metodológicos, os 
objetivos, os tipos e formas de organização escolar, as possibi-
lidades de implementação das bases organizativas, o processo 
de seleção e avaliação do conteúdo da ação educativa. 
 
O PPP buscou descentralizar as tomadas de decisões por meio de 
uma construção coletiva. Não passou de mais um documento apresentado 
aos órgãos competentes, mais uma formalidade cumprida, que se encon-
tra desatualizado e engavetado, revelando que a elaboração do PPP não 
seguiu os princípios e as diretrizes da educação campo, que são o fruto da 
participação ativa dos sujeitos do campo na idealização e reivindicação de 
que escola queremos no campo. 
O aspecto histórico e sociocultural em que a escola está inserida é 
frágil, sendo mencionado, de forma sucinta, ao citar apenas o nome da 
primeira professora, o ano em que foi construída e os nomes de todos os 
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gestores da época. Seria importante constar a historicidade da comuni-
dade, as lutas históricas e quais atores e instituições se mobilizaram com 
os movimentos sociais para o fomento do direito à educação, as reivindi-
cações ocorridas para a implementação e a ampliação do nível de ensino 
ofertado atualmente. Como dissemos anteriormente, dada a importância 
da historicidade e seu conhecimento para a formação dos sujeitos, essas 
são informações que não podem ser resumidas ou apagadas de um docu-
mento tão importante como o PPP da Escola José Bonifácio.
Em adição aos elementos históricos da região, também há carência 
nos componentes curriculares disponíveis no PPP no que diz respeito 
aos conteúdos relacionados com a história da comunidade e da escola, 
ausentando os seus protagonistas, a luta pela terra e a resistência dos des-
bravadores. Como nos ensinou Caldart (2000) sobre a importância dos 
movimentos sociais para a transformação humana, a escola não pode dei-
xar de mencionar esses eventos.
“É importante frisar que as escolas do campo têm suas bases nos 
movimentos sociais e nas lutas por escolarização dos povos do campo” 
(ARAUJO, 2010, p. 79), algo que seria imprescindível no processo de ela-
boração do PPP. Para essa recuperação, o PPP precisa estar fundamentado 
na pedagogia do movimento (CALDART, 2000),
Outra meta da escola, apontada no PPP, era de “resgatar e aprovei-
tar os saberes que no momento sabemos que estão esquecidos e desvalo-
rizados por parte dos discentes” (ESCOLA MUNICIPAL DE ENSINO 
FUNDAMENTAL JOSÉ BONIFÁCIO, 2015, p. 8). Não foi especificado 
quais saberes estavam esquecidos, mas um objetivo específico se propu-
nha: “respeitar e aproveitar as experiências trazidas pelos alunos e pais no 
processo de ensino-aprendizagem” (ESCOLA MUNICIPAL DE ENSI-
NO FUNDAMENTAL JOSÉ BONIFÁCIO, 2015, p. 32).
Quando pensamos sobre a ideia de “resgatar saberes”, logo obser-
vamos um equívoco conceitual, se tomarmos como princípio a escola en-
quanto espaço de produção de saberes e promoção de atitudes diante do 
mundo. É claro que há a necessidade de conhecermos os saberes e os 
conhecimentos ancestrais, as tradições da cultura local e os saberes ali 
produzidos, mas mais importante que o “resgate” ou o “reaver” de certas 
informações é a ressignificação que damos a eles, conforme os fluxos e as 
transformações da sociedade.
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Ao pensarmos que somos detentores de diferentes saberes constru-
ídos em diversos espaços de formação, seja escolar ou não escolar, bem 
como diferentes modos de produção e apropriação do conhecimento, Cal-
dart (2004, p. 29) nos ajuda a compreender que: 
Há saberes que se constituem em ideias, outros em postu-
ras e comportamentos, outros em habilidades, o que implica 
em metodologias e didáticas igualmente diferenciadas. E há 
saberes, como os ligados ao mundo do trabalho e da cultura 
que têm sua origem fora, às vezes bem longe da escola, e 
a ela cabe uma aproximação crítica, nem tanto para tentar 
trazer estes saberes para o seu interior, o que nem sempre é 
possível sem trair sua natureza, mas para provocar a inserção 
dos educandos em processos sociais capazes de produzi-los. 
Ao aproximar os diferentes saberes, a escola possibilita a reflexão so-
bre a importância de cada um deles na construção de leitura e visão de 
mundo dos estudantes. Neste sentido, a educação do campo busca afirmar 
os saberes tradicionais em diálogo com os múltiplos saberes diante da dinâ-
mica de transformação da cultura e da construção de outros saberes a partir 
da junção de seus múltiplos: científicos, empíricos, religiosos ou filosóficos. 
Ao viabilizar e estabelecer uma relação com os saberes dos alunos e de suas 
famílias, a escola dialoga com a pedagogia do oprimido de Paulo Freire, 
proporcionando ao oprimido a possibilidade de se tornar sujeito de sua pró-
pria educação e libertação. Há uma grande miscigenação provinda de todos 
os lugares do Brasil, daí as diferenças de culturas, escolaridades e vocação 
profissional, pois a maioria de crianças e jovens é vinda de famílias semianal-
fabetas ou de instruções primárias rudimentares (ESCOLA MUNICIPAL 
DE ENSINO FUNDAMENTAL JOSÉ BONIFÁCIO, 2015).
A escola descreve a comunidade como composta por pessoas se-
mianalfabetas e com instruções rudimentares, que pode, por um lado, de-
notar a preocupação da instituição escolar com a carência do alcance da 
educação formal na comunidade, mas, por outro lado, evidenciar a limita-
ção da escola em conceber e reconhecer os saberes tradicionais não letra-
dos produzidos por ela, características marcadamente reconhecidas pela 
lavoura do cacau e agroecologia, fato não mencionado no PPP. O PPP 
descreve o perfil socioeconômico da comunidade afirmando que 
Ao considerar a renda per capita das famílias, observa-se que 
estão distribuídas em média, média baixa e baixa, sendo os da 
classe média os donos de indústrias madeireiras e agropecua-
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ristas. Na classe média baixa enquadram-se pequenos comer-
ciantes, funcionários públicos e privados e profissionais autô-
nomos. Fazem parte da classe baixa profissionais públicos e 
privados com renda baixa, ambulantes, desempregados e os 
pequenos agricultores. (ESCOLA MUNICIPAL DE ENSI-
NO FUNDAMENTAL JOSÉ BONIFÁCIO, 2015, p. 12).
O PPP menciona os pequenos agricultores como sendo de classe bai-
xa, sem apontar os parâmetros da pesquisa utilizada ou fontes, além de supe-
restimar as atividades de agropecuária e indústrias madeireiras, novamente 
sem critérios ou dados, e subdimensionar a renda da agricultura familiar 
enquanto categoria social diversa e sustentável das famílias do campo.
Tais questões nos fazem indagar quais regras ou critérios foram 
adotados, na medida em que reproduzem a lógica de divisão econômica 
com categorias profissionais abastadas posicionadas no topo da pirâmide 
e as demais classes na base. Nosso ponto aqui se vincula à falta de profun-
didade dada pelo documento escolar para compreender os múltiplos per-
fis profissionais das famílias que compõem a escola, que não traz maiores 
detalhamentos ou análises sobre isso. A lógica econômica se sobrepõe a 
outras características que detalham a cultura e a relação com o meio am-
biente e a sociedade do campo. 
A partir desses apontamentos, retomamos a discussão da importân-
cia de desconstruir o imaginário, corrente por décadas na educação brasi-
leira, de que o camponês é atrasado, retrógrado, com poucos recursos fi-
nanceiros, tido como “sem cultura, conhecimentos ou saberes relevantes”, 
o “jeca-tatu” estereotipado e presente, com ausências de representação 
ou importância na lógica capitalista de sociedade desenvolvida que impri-
mem o urbano como espaço e parâmetro de vida ideal. Silva (2002, p. 78) 
explica que “segundo a perspectiva hegemônica da integração, o futuro 
de todos era alcançar o status de uma certa ‘urbanidade’, sendo necessário 
superar a situação de atraso”. 
Em nossa perspectiva, o PPP da escola deve superar essa perspec-
tiva e avançar na compreensão dos sujeitos do campo de seu entorno, na 
medida em que a diferenciação econômica e suas disparidades não sejam 
a síntese do que define melhores ou piores. Em outras palavras, que o 
campo não seja o espaço temporal provisório na formação humana ou 
profissional antecedente à cidade. Segundo Arroyo (1999, p. 24), 
16
DIAS, A. B. G.; SANTANA, R. H.; DAMACENA, F. A. F.
Projeto político-pedagógico e educação do campo: interfaces identitárias entre campo e cidade...
Rev. Cienc. Educ., Americana, ano XXIII, n. 48, p. 1-27, 2021
[...] as políticas educacionais, os currículos são pensados 
para a cidade, para a produção industrial urbana, e apenas 
lembram do campo quando lembram de situações “anor-
mais”, das minorias e recomendam adaptar as propostas, a 
escola, os currículos, os calendários a essas “anormalida-
des”. Não reconhecem a especificidade do campo.
Para o autor, as escolas urbanas, historicamente, são vistas como 
modelos melhores de educação do que as escolas do campo, e isso não 
é por acaso. O que se percebe são disparidades ao longo de décadas no 
tratamento e promoção de cada uma delas. Por lei, as escolas do campo 
e da cidade cumprem a mesma finalidade: ofertar educação de qualidade 
que promova a formação plena do sujeito, formação para a cidadania e 
qualificação para o mercado de trabalho (BRASIL, 1996).
No PPP da escola, identificamos essa finalidade, pois
um dos focos centrais deste é, sem dúvidas, a preocupação 
com a forma que se processa o ensino na sala, na intenção 
de formar cidadãos capacitados e que possam, sem maio-
res problemas, interagir na vida socioeconômica, política e 
cultural do país. (ESCOLA MUNICIPAL DE ENSINO 
FUNDAMENTAL JOSÉ BONIFÁCIO, 2015, p. 4). 
Sua missão é “contribuir para a formação de cidadãos críticos e 
conscientes, preparados para o exercício da vida profissional e para os de-
safios do mundo contemporâneo, agindo construtivamente na formação 
do meio” (ESCOLA MUNICIPAL DE ENSINO FUNDAMENTAL 
JOSÉ BONIFÁCIO, 2015, p. 31). Segundo Medel (2008, p 81),
A missão determina o que a escola é hoje, sua intenção e 
como pretende atuar no cotidiano. Resume sua identida-
de, sua função social, orientando a tomada de decisões e 
assegurando a unidade da ação e o comprometimento de 
todos com o trabalho pedagógico. A missão de ser objetiva, 
sintética, clara, o que a escola é e o que ela está realizando. 
Desta forma, a escola atuava em uma perspectiva de formação que 
direcionava os educandos para uma cultura homogeneizadora e depre-
ciativa do campo. Com essa visão preconceituosa e rasa do campo e de 
seus sujeitos, não fortalecia a identidade camponesa, não possibilitava ao 
sujeito ter orgulho do seu lugar, incentivava a migração para a cidade. Sua 
missão retratava sua intenção de formar para o mundo “moderno” e para 
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a vida profissional, evidenciando sua identidade urbanista, sem considerar 
que seus alunos estavam ligados ao mundo do trabalho, o trabalho com a 
terra, com as atividades produtivas da agricultura familiar.
Nas escolas urbanas, a educação é organizada na perspectiva do 
capitalismo; assim, no campo, a educação escolar é adequada à cultura 
urbano-industrial, visando à produção agrícola com a implementação de 
insumos industriais, agrotóxicos, máquinas, assistência técnica, em detri-
mento da agricultura de base familiar e políticas públicas que valorizam as 
especificidades dos sujeitos do campo. Com essa perspectiva, não opor-
tuniza mudanças a esses sujeitos, e sim a aceitação e a submissão a essa 
cultura hegemônica e excludente (SANTOS, 2006).
De acordo com o PPP, não havia diálogo com a pedagogia de Paulo 
Freire no que tange à sua pedagogia do oprimido (FREIRE, 2014), que 
propõe uma educação como prática da liberdade e o oprimido passaria 
a ser o autor de sua libertação. Essa pedagogia é referência na educação 
do campo, pois ela possibilita aos “camponeses assumirem a condição de 
sujeitos de seu próprio projeto educativo; de aprenderem a pensar seu tra-
balho, seu lugar, seu país e sua educação” (CALDART, 2004, p. 18).
No decorrer do documento, notamos que a escola trabalhava na 
direção da preparação dos alunos para o mercado de trabalho, sem espe-
cificar para que tipo de trabalho estaria formando seus educandos, se seria 
de fato com uma visão de futuro que possa
Promover o processo educativo, que potencialize os valores 
individuais dos estudantes, procurando desenvolver a criati-
vidade, a liderança, as competências e habilidades necessárias 
para o enriquecimento do seu conhecimento, assim como 
habilidades que proporcionarão uma certa mobilidade no 
mundo do trabalho. (ESCOLA MUNICIPAL DE ENSINO 
FUNDAMENTAL JOSÉ BONIFÁCIO, 2015, p. 31).
No campo, o trabalho está ligado diretamente à terra: terra de luta, 
terra de cultivo, terra de preservação, terra de sobrevivência, terra de resis-
tência. A educação do campo é combinada com a pedagogia da terra, pois 
[...] ela brota da mistura do ser humano com a terra: ela é 
mãe, e se somos filhos e filhas da terra, nós também somos 
terra. Por isto precisamos aprender a sabedoria de trabalhar 
a terra, cuidar da vida: a vida da Terra (Gaia), nossa grande 
mãe; a nossa vida. A terra é ao mesmo tempo o lugar de 
morar, de trabalhar, de produzir, de viver, de morrer e cul-
tuar os mortos, especialmente os que a regaram com o seu 
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sangue para que ela retornasse aos que nela se reconhecem. 
O trabalho na terra, que acompanha o dia a dia do processo 
que faz de uma semente uma planta e da planta um alimen-
to, ensina de um jeito muito próprio que as coisas não nas-
cem prontas, mas sim que precisam ser cultivadas; são as 
mãos do camponês, da camponesa, as que podem lavrar a 
terra para que chegue a produzir o pão. Este também é um 
jeito de compreender que o mundo está para ser feito e que 
a realidade pode ser transformada, desde que se esteja aber-
to para que ela mesma diga a seus sujeitos como fazer isto, 
assim como a terra vai mostrando ao lavrador como precisa 
ser trabalhada para ser produtiva. (CALDART, 2000, p. 31).
O trabalho tem potencial pedagógico, e por meio dele o educando 
produz conhecimento, habilidades e formas de consciência. Ao dialogar 
com o trabalho, a escola valoriza os saberes, permite a construção de uma 
consciência crítica e de pertencimento à identidade camponesa. 
A terra constitui uma matriz formadora que, vinculada à escola, 
forma sujeitos transformadores da realidade, defensores do trabalho e da 
terra. Porém, no PPP, não identificamos uma prática pedagógica que es-
tabeleça vínculo com o trabalho do campo, da terra e com os modos de 
trabalhos da comunidade em que se insere.
Ao descrever o perfil de seus alunos, a escola fez uma separação 
entre os alunos do Ensino Fundamental de nove anos e os da Educa-
ção de Jovens e Adultos (EJA). A necessidade de uma educação voltada 
para a realidade do campo e valorização das experiências dos sujeitos é 
mencionada no perfil dos alunos da EJA, haja vista a escola considerar 
que “esses educandos trazem uma bagagem de conhecimentos de outras 
instâncias sociais, visto que a escola não é o único espaço de produ-
ção e socialização de saberes” (ESCOLA MUNICIPAL DE ENSINO 
FUNDAMENTAL JOSÉ BONIFÁCIO, 2015, p. 14). Desse modo, a 
instituição acreditou/afirmou que, para definir o aluno da EJA, “requer 
conhecer a sua história, cultura e costumes, entendendo-o como um su-
jeito com diferentes experiências de vida [...]” (ESCOLA MUNICIPAL 
DE ENSINO FUNDAMENTAL JOSÉ BONIFÁCIO, 2015, p. 13).
Com a EJA, a escola presumia que contemplava a educação do 
campo, ao conceituar os povos do campo e afirmar que o desafio se-
ria organizar um currículo para alunos com identidades peculiares sem 
“perder de vista os conhecimentos e a cultura historicamente acumula-
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dos na sociedade de modo geral” (ESCOLA MUNICIPAL DE ENSI-
NO FUNDAMENTAL JOSÉ BONIFÁCIO, 2015, p. 15). No entanto, 
nos componentes curriculares da EJA, não havia alterações em relação 
aos conteúdos trabalhados no Ensino Fundamental.
Observamos que, embora a Escola José Bonifácio detivesse conhe-
cimento teórico sobre a educação do campo, suas práticas educativas eram 
esvaziadas dessa relação de interação entre conhecimentos escolares e sa-
beres dos alunos na prática, além de se restringir a determinado grupo. As 
crianças e os jovens do Ensino Fundamental não eram entendidos como 
sujeitos de experiências com necessidades educativas voltadas para sua 
realidade. Não se levava em consideração que eram meninos e meninas 
que trabalhavam no campo, eram camponeses e filhos de camponeses que 
enfrentavam lutas diárias para ter acesso à escola e permanência nela. Des-
te modo, a escola anulava a identidade camponesa de seus alunos. Caldart 
(2004, p. 26) explica que:
As identidades se formam nos processos sociais. O pa-
pel da escola será tanto mais significativo se ela estiver 
em sintonia com os processos sociais vivenciados pelos 
seus educandos e educadores, e se ela mesma consegue se 
constituir como um processo social, cumprindo a tarefa 
da socialização de que tratamos antes, capaz de ajudar a 
construir e fortalecer identidades. 
De acordo com a autora, a escola deveria trabalhar três aspectos 
com intencionalidade de construir e fortalecer a identidade dos sujeitos do 
campo, sendo o primeiro aspecto a autoestima. Ao trabalhar a autoestima 
dos educandos e educadores, a escola, por meio de uma formação eman-
cipatória, rompe a cultura de baixa autoestima ligada ao campo e seus 
sujeitos. Para isso, precisamos, além de desenvolver um trabalho ligado à 
realidade dos educandos, transformar seu jeito de trabalhar e conduzir as 
tarefas escolares. 
Ainda segundo Caldart (2004), a memória e a resistência cultural são 
o segundo aspecto, pois ajudam a enraizar as pessoas em sua cultura, uma 
vez que é impossível desenvolver uma formação humana sem fortalecer 
suas raízes e seus vínculos. Para a formação humana, faz-se necessário 
uma base sólida, pois sem as raízes não há envolvimento. Mesmo a cultu-
ra podendo ser transformada, recriada por meio da interação com novas 
culturas, as suas raízes precisam ser conservadas. Com isso, a escola pode 
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ajudar seus educandos a valorizar a história dos seus povos, a deixar de 
sentir vergonha de “ser da roça”, a aprender a “ser camponês” e a “ser do 
movimento social”, projetando o futuro a partir do passado.
A militância social é o terceiro aspecto para a construção da iden-
tidade camponesa (CALDART, 2004), e, por meio dela, a escola forma 
militantes, sujeitos críticos e reflexivos, modificadores da própria realida-
de. Para o campo, a militância tem grande relevância, pois é a partir dela 
que os camponeses se tornaram sujeitos de direitos: à terra, à educação, 
à justiça, ao trabalho, ao conhecimento, à cultura, à saúde, à liberdade, 
à igualdade, à dignidade. Deste modo, a escola precisa ajudar seus edu-
candos a construir a consciência de sujeitos de direitos, enxergando-os 
como tais. 
Esses aspectos remetem ao diálogo com diferentes pedagogias. 
Trata-se de combinar pedagogias para fazer uma educação que contribua 
para a formação e o cultivo de identidades, valores, saberes, autoestima, 
sabedoria; uma educação que enraíze sem fixar as pessoas em sua cultura, 
seu lugar; uma educação que possibilite projetar movimentos, mudanças e 
relações (CALDART, 2002a, b).
Outro ponto do PPP analisado e que merece destaque é a concep-
ção de educação como 
[...] um acontecimento sempre em transformação, seus 
objetivos e conteúdos variam ao longo da história e são 
determinados conforme o desdobramento concreto das 
relações sociais, das formas econômicas, das produções 
e também das lutas sociais, onde a mesma procura com-
preender os seguintes questionamentos: que tipo de ho-
mem desejamos obter como produto do nosso trabalho? 
Que tipo de sociedade interage com este homem que 
pretendemos formar? A educação vem cada vez possibi-
litar maior interação entre instituição e comunidade onde 
está inserida, pois se compreende que a educação é como 
um processo que se baseia na reflexão sobre a sociedade. 
(ESCOLA MUNICIPAL DE ENSINO FUNDAMEN-
TAL JOSÉ BONIFÁCIO, 2015, p. 35).
Perguntamo-nos sobre qual concepção de educação a escola defen-
dia e seguia, se seria a concepção freiriana de educação como emancipa-
ção humana, ou seja, uma educação libertadora como um exemplo de 
concepção de educação. Para Freire (2014, p. 41), “aí está a grande tarefa 
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humanista e histórica dos oprimidos – liberta-se a si e aos opressores”. A 
partir dessa concepção, os sujeitos do processo da educação passam a ser 
compreendidos como sujeitos de direitos. 
No PPP, não consta a concepção de educação do campo, que “rea-
firma e revigora uma concepção de educação de perspectiva emancipatória, 
vinculada a um projeto histórico, às lutas e à construção social e humana 
de longo prazo” (CALDART, 2012, p. 264). Desta forma, percebemos que 
a escola não tem uma concepção de educação concreta e definida, acarre-
tando uma educação desvinculada de uma formação crítica para o exercício 
pleno da cidadania e para o despertar de uma consciência de que os campo-
neses são sujeitos de direitos de condições de acesso a uma educação pública 
de qualidade em seus territórios de vivências, luta e resistência. 
Considerações finais
Nesta pesquisa, discutimos acerca da identidade escolar campone-
sa e suas influências na construção da identidade de sujeitos do campo 
a partir da investigação do PPP da Escola José Bonifácio. Educação do 
campo, identidade e PPP são indissociáveis para a construção e o fortale-
cimento da identidade dos sujeitos do campo. Nossa perspectiva é de que 
o PPP, que deveria gerar uma matriz identitária, a partir dos princípios e da 
caracterização de seus sujeitos, não expressa a pluralidade cultural da co-
munidade, menos ainda os modos de vida dos camponeses e os aspectos 
identitários da vida do campo, limitando-se ao conforto de reproduções 
típicas de escolas urbanocêntricas.
Conformemo-nos, portanto, com a hipótese da existência de uma 
escola sem vínculo com a identidade camponesa, com um PPP que não 
contempla as especificidades dos sujeitos do campo, orientada a reproduzir 
a lógica da formação urbana e sendo extensão da escola localizada na cidade. 
Cumpre o conteúdo programático sem aproximação da realidade durante as 
aulas, desconsidera em suas ações e seus planejamentos a comunidade como 
um território camponês e não dialoga com os saberes presentes em seu en-
torno, efetivado nas práticas e na realidade de seus alunos.
A dificuldade enfrentada ao longo da pesquisa foi analisar o PPP, pois 
o documento se encontra com falhas na organização e na definição de mis-
são, objetivos e metas. A escola deveria atualizar seu PPP e poderia repensar 
sua forma de construção, buscando a participação de todos os atores da 
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comunidade, com planejamento e fundamentação teórica, pois sabemos que 
sua elaboração é uma tarefa árdua e complexa, mas de extrema importância 
para a construção e o fortalecimento da escola pública do campo. 
Ainda, a reformulação de um novo PPP é uma oportunidade ímpar 
de mobilizar a comunidade e todos os profissionais da educação atuantes 
na unidade, somar seus esforços e promover o protagonismo, alteridade e 
autonomia na construção de uma educação pensada a partir dos sujeitos, 
alinhada com a pedagogia da terra, do movimento e do oprimido em uma 
perspectiva freiriana.
Por fim, salientamos que os déficits e os descolamentos identitários 
observados no PPP da Escola José Bonifácio estão longe de representar 
um caso isolado das escolas da Transamazônica, do estado do Pará. Muitas 
escolas sequer possuem o PPP ou se restringem a “seguir” o documento 
de unidade sede, sem expressões, objetivos, princípios ou demarcações 
identitárias dos sujeitos que compõem aquela escola. Acreditamos que so-
mente com a mobilização coletiva e o cômputo de forças dos diversos 
sujeitos que compõem a escola é que podemos, de fato, obter uma edu-
cação do campo de qualidade, tão necessária neste período sombrio de 
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5 De acordo com o Decreto nº 7.352/2010, em seu art. 1º, considera-se escola do campo 
“aquela situada em área rural, conforme definida pela Fundação Instituto Brasileiro de 
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